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S U M A R I O

Decreto núm. 101.—Dictando las 
reglas a que habrán de suje
tarse las presentaciones de em
pleados públicos que se hallen 
fuera de su residencia oficial, 
fijándose las normas que debe- 
/ án observar las Autoridades y 
Centros para normalizar la si
tuación de aquellos funciona
rios.

Decreto núm. 102 .—Suspendien
do el funcionamiento del Tribu
nal del jurado en iodo el terri
torio sometido a la junta de 
Defensa Nacional, encomendan
do al Tribiinal de Derecho el

conocimiento de los asuntos de 
la competencia de aquél.

Decreto núm A 03 .—Dictando nor
mas para la. sustitución de los 
Registradores de la Propiedad 
que observan hostilidad al Mo
vimiento Nacional.

Decreto núm. 104.— Convocando 
a reunión extraordinaria del 
Consejo del Banco de Expaña 
para el día 14 de los com entes 
y determinando que la repre
sentación del Estado cerca de 
aquel Consejo la ejerza la Co
misión Asesora de la junta de 
Defensa Nacional.

Decreto núm. 105.—Disponiendo 
que D. Antonio Lasierra Pu-

rroy, asuma las fancionss de 
Delegado de la junta de De
fen sa Nacional en la Confede
ración Hidrográfica del Ebro.

Decreto núm. 106. — Dictando re
glas a las qu*' habrá de suje
tarse en lo sucesivo la fiscaliza
ción gubernativa en las opera
ciones de crédito y custodia en 
establecimientos banca ríos.

Orden.— Concediendo la gratifica
ción de efectividad de 1 3 0 0  pe
setas, al Maestro de taller don 
Aurelio Pérez Sillar.

Orden.—Concediendo a los Ofi
ciales que figuran en la relación 
que se inserta, los premios de 
efectividad que se indican.

PRESIDENCIA DE LA JUNTA 
DE DEFENSA NACIONAL

D ecreto núm . 101
A fin de poder normalizar la 

situación de los empleados  pú
blicos a quienes haya  sorpr en 
dido el Movimiento Nacional ,  
con causa just if icada,  fuera de 
su residenc ia oficial,  y no hubie 
ran podido re integrarse  a ella, 
como Pres idente de la Junt a  de 
Defensa  Nacional  y de acuerdo 
con la misma,  veng o en de
cretar:

Artículo primero.  Los  fun
cionarios del Es tado que,  con 
causa just if icada,  se  encuentren 
fuera de] lugar de su residenc ia  
oficial y que no puedan re inte 
grarse a ella, se  presentarán a 
la Autoridad,  Cen tro  o func iona
rio de superior ca tegoría ,  dentro 
de su respectivo  orden,  de la 
provincia en que se  encuentren.  
En el caso  de no poder hacer  tal

presentación  en la capital de la 
provincia,  la harán ante la Au to
ridad local más similar a su fun
ción,  quien inmediatamente lo 
comunicará ai organismo provin
cial referido.

Artículo segunáo.  Las  Au to
r idades,  Centros  y funcionarios,  
a que se  re fiere el art ículo an te 
rior,  abrirán un registro de pr e
sentación del personal ,  en el que 
harán constar ,  ademá s  de la fi
liación del interesado,  cargo  que 
desempeña,  lugar de su re s iden
cia,  causas  o motivos que han 
dado lugar a rio estar  incorpora
do a su destino y fecha  en que 
h a ce  la presentación.

Artículo tercero.  Las  re feri 
das Autoridades,  Ce ntr os  o fun
c ionarios  remitirán,  sem an al 
mente,  a esta Junta  de Def ens a  
Nacional ,  relación c i rcunstancia
da de las presentac iones  ante 
el los efec tuadas.

Artículo cuarto.  Lo s  func io
narios que,  con anterioridad a

es t e  D ecr eto ,  hayan hecho la 
presentación  a que se  refieren 
los artículos,  precedentes ,  d e b e 
rán ratif icarle dentro del término 
de ocho días,  en la forma p re v e 
nida,  hac ién do se  constar ,  en las 
re lac iones  a que se  contrae el 
artículo anterior,  las fecha s  de 
una y otra presentación .

Artículo quinto. Los Jefes- 
respect ivos  remitirán as imismo 
a esta Junta  relación de los fun
c ionarios  que no se  encuentren 
en la actual idad desempeñando 
sus func iones y las causas  e x a c 
tas o probables  a que ello o b e 
dezca.

Dado en Bur gos  a ocho de s e p 
t iembre de mil novec ientos  trein
ta y seis = M i G U E L  C A B A N E -  
L L A S .

Decreto núm. 102.
Los  defec tos inherentes  a la 

institución del Tribunal  Jurad o,  
cuya enumerac ión no es precisa
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al se r  s o b ra d o  co n o c id o s ,  a c r e 
c e n t a d o s  en E s p a ñ a  por ¡a l abor  
d i s o l ve nt e  re a l izad a  por  el mal 
l lamado  F r e n t e  Popular ,  que ,  por  
to do s  los med io s  i l íci tos,  hizo 
p re s a  en m u c h o s  d e ' s u s  c o m p o 
n e n te s  al o b je to  de sust i tuir  la 
re c ta  admi n is t ra c i ón  de j u s t i c i a  
por una notoria  parc ia l idad  en 
los a s un to s  a t r ibu idos  a su c o m 
p e te n c i a ,  b e n e f i c io s a  a sus  b a s 
t a rd o s  i n t e re s e s ,  a c o n s e j a ,  en 
fo rm a  indec l inab le ,  la n e c e s i d a d  
de su s p e n d er  el fu nc io na m ie n to  
del j u r a d o  para que  los T r i b u n a 
les  de D e r e c h o  r e s t a b l e z c a n  ,el 
imperio  de la j u s t i c i a  m is m a ,  
única e i m p a r d a ! ,  co l um na  b á s i 
ca  en que  lia de s u s t e n t a r s e  toda 
s o c i e d a d  or g a n i z ad a .

Y  por  el lo,  co m o  P re s i d en t e  
de la J u n t a  de D e f e n s a  N ac io na l ,  
y de a cu er d o  con la c u s m a ,  v e n 
g o  en d ec r e t ar  lo s ig u iente :

Ar t í culo pr imero.  S e  s u s p e n 
de el fu nc io na m ie n to  del T r i b u 
nal del J u r a d o  en todo  es t e r r i to 
rio nac iona l  s om e t i d o  a la ju r i s 
d icc ión de és ta  y en el q ue  en lo 
s u c e s i v o  se  s o m e t a ,  de c o n f o r 
midad a lo d i sp ues to  en la pr i 
me ra  d i spos i c ión  esp ec i a l  de  la 
v i g e n t e  l ey  del j u r a d o .

Ar t í culo s eg u n d o .  L a s  c a u 
s a s  c r i mina les  a tr ibu idas  por  di
cha  ley a! co n o c im ie n to  del j u 
rado,  pa s ar án  a s e r  de la e x c l u 
s iva  c o m p e t e n c i a  de l es  T r i b u 
n a l es  de D e r e c h o ,  c o n f o r m e  a las 
d i s p o s i c i o n e s  de la ley de E n ju i 
c ia mi en to  Cr imina ! ,  inc luso las  
que  en la actual idad se  e n c u e n 
tren p e nd ie nt e s  de c e le b r a c ió n  
de nuev o  juic io ora! ,  por h a b e r s e  
a c o r d a d o  la rev i s ió n ,  y las  t a m 
b ién p e nd ie nt e s  de v i s ta ,  c o m o  
c o n s e c u e n c i a  de c a s a c ió n  d e c l a 
ra da  en re c ur so  por q u e b r a n t a 
mi ento  de  fo rm a .
I : D a u o  en B u r g o s a  o c h o  de s e p 
t i e m b r e  de mil n o v e c i e n t o s  t r e i n 
ta v s e i s  = M í G U E L  C A B A N E -  
L L A S .

D ecreto n ú m . 1 0 3

C o m o  c o n s e c u e n c ia  de las a c 
tu a c io n e s  c o n tra r ia s  al M o v i 
m iento  N a cio n a l ,  o b s e r v a d a s  en 
a lg u n o s  R e g is t ra d o re s  de la P r o 
pied ad, se  h a c e  p re c iso  d ictar  
d isp o sic io n es  e n c a m in a d a s  a e v i
ta r  que d ichos fu n cion arios  sigan

al f r en te  de sus  d e s p a c h o s ,  y  
re s o l v e r  a c e r c a  de la forma  en.  
que  hayan  de se r  sus t i tu idos ,  
has ta  que ,  nor ma l iz ad a  to ta l 
m e n t e  la vida jur ídica,  s e  r e s u e l 
va  en def ini t iva ;  en a t e n c i ó n  a 
todo  lo cual ,  c o m o  P r e s i d e n t e  
de la j u n t a  de D e f e n s a  N ac io na l  
y de a cu er d o  con  ella,  v e n g o  en 
d ecr e ta r :

Ar t í culo pr imero .  L a s  fa c u l 
t a d e s  co n c e d id a s  por !s<' 1 e T,~s 
a la D i r ec c i ó n  g en er a l  d „ e r >- 
t ros  d ebe n  e n t e n d e r s e  a s um id as  
por  e s ta  Ju n t a  N a c i o n a l ,  que ,  a 
su ve z ,  l as  d e l e ga  en par t e  en 
los  P r e s i d e n t e s  de las A u d ie n 
c i as  T e r r i to r i a l e s  re s p e c t i v a s  o 
de las P ro v in c i a le s ,  cu ya  T e r r i 
torial  no s e  e n c u e n t r e  b a jo  el 
domin io  del E j é r c i to ,  h a s ta  que  
e s ta  sumis ión  se  b ay a  logrado.

Ar t ículo s e g u n d o .  A p ro p u e s -  
ta de la Aut or idad  S u p e r i o r ,  
G u b e r n a t i v a  o Mi l i t ar  de  la p r o 
v inc ia  en que  e s t é  e n c la v a d o  el 
R e g i s t r o  de la Pr op ie da d  r e s p e c 
t ivo ,  ios P r e s i d e n t e s  de l as  A u 
d ien c i as  a que  s e  re f i e r e  el a r 
t í culo an ter ior ,  podrán  s u s p e n d e r  
al R e g i s t r a d o r  cu an do  sus  a c t u a 
c i o n e s ,  co nt ra r i a s  a! M o v im ien to  
N a c i o n a l ,  a c o n s e j e n  la a dop c i ón  
de tai medida .

S i  los P re s i d e n t e s  D e l e g a d o s  
e n t en die ran  que  la a c t u a c i ó n  de 
un R e g is t r a d o r  es  m e r e c e d o r a  
de la s e p a r a c ió n  o des t i tuc ión  
del c a rg o ,  lo propon drán  as í  a la 
Ju n t a  de D e f e n s a  N a c i o n a l ,  para  
q ue  és ta -  re s u e lv a  en def ini t iva.

Ar t ículo t e r c e r o .  L o s  R e g i s 
t ros  en q ue  sus  t i tula res  ha ya n  
s ido s o m e t i d o s  a lo d i sp ues to  en 
el a rt í culo s e g u n d o ,  se rá n  in te 
r inados  en la fo rm a  q ue  d e t e r 
minan el a rt ículo 4 5  y s ig u ie nt e s  
del D e c r e t o  de t re inta  de  julio 
de mil n o v e c i e n t o s  t re in ta  y c u a 
tro,  c e s a n d o  el R e g i s t r a d o r ,  s u s 
p e n s o  o s e p a r a d o  em el ac t o ,  
a p e s a r  d é l o  d i spu es to  en el p á 
r rafo pr imero  del a r t ículo c u a 
renta  y  s i e te  de m e n c i o n a d o  
D e c r e t o :

L a s  su sp en sio n e s  de R e g is t r a 
d o res  a c o r d a d a s  con  a n te rio ri
dad a la p re s e n te  d isp osición ,  
p or los m otivo s  a n te s  d ich o s ,  
serán  ra tificad as  por los P re s i-  
d én tes  re s p e c t iv o s ,  h a c ié n d o s e  
las su stitu cio n es  en la fo rm a que  
queda e s ta b lec id a .

D a d o  en B u r g o s  a oc h o  de 
s e p t i e m b r e  de mil n o v e c i e n t o s  
t re inta  v se i s .  = M I G U E L  C A -  
B  A M E L L A S .

D e c r e t o  n ú m .  1 0 4

L a  d e f en s a  de los i n te r e s e s  de 
la e c o n o m í a  nac i ona l ,  de te rm ina  
la n e c e s i d a d  de una reunión  e x 
t raord inar ia  del C o n s e j o  del B a n 
co  de E s p a ñ a  en es t a  cap i ta l , -y  
en su virtud,  c o m o  .P re s id en t e  
de  la j u n t a  de D e f e n s a  N a c i o n a l ,  
y con  su a cu er d o ,  v e n g o  en d e 
c re tar  lo s igu ien te :

Pr im er o .  S e  c o n v o c a  a re u 
nión ex t r a or d in ar ia  al C o n s e j o  
de! B a n c o  de E s p a ñ a ,  la que ten -  
drá lugar  en es ta  c iudad  de. B u r 
g o s ,  el día 14 dei c or r i e n te  m e s ,  
a las  c in co  de  su tarde .  S i  a l guno  
de los  C o n s e j e r o s  no pudiera  
as is t i r  lo ju s t i f i cará  d e b id a m e n te  
an te  e s t a  j u n t a .

S e g u n d o .  La  r e p r e s e n t a c ió n  
de! E s t a d o  ce r c a  del C o n s e j o  del 
B a n c o  de E s p a ñ a ,  c or re r á  a c a r 
go  de la C o m i s i ó n  A s e s o r a  de 
H a c i e n d a  de ¡a j u n t a  de D e f e n s a  
N a c i on a l .

D a d o  en B u r g o s  a o c h o  de  s e p 
t i e m b re  de mil n o v e c i e n t o s  t r e in 
ta y  s e i s . — M I G U E L  C A B A N E -  
L L A S .

D e c r e to  n úm. 105.

C o m o  P re s id e n te  de la ju n ta  
de D e fen sa  N a cio n al  y de a c u e r 
do con  é s ta ,

V en g o  en disp oner que el 
C o n s e j e r o  In sp ecto r  g e n e ra !  del 
C u e r p o  de In ge n ie ro s  de C a m i
n o s ,  C a n a l e s  y P u e r to s ,  D. A n 
tonio  L a s ie r r a  P u rro y ,  a s u m a  las  
fu n cio n es  de D e le g a d o  de la 
ju n ta  de D e fe n sa  N a cio n a l  en la 
C o n f e d e r a c ió n  H id ro g rá fica  del 
E b r o .

D ad o en B u r g o s  a n u e v e  de  
s e p tie m b re  de mil n o v e c ie n to s  
treinta  y  s e i s . = M I G U E L  C A -  
B A N E L L A S .

D ecre to  n u m . 1 0 6 .

A n te r io re s  d isp o sic io n es  e m a 
n ad as  de e s ta  Ju n ta  de D e fe n sa  
ten d iero n  a ev ita r ,  en a te n ció n  a  
las c ir c u n sta n c ia s  e sp e cia lís im a s
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de! momento ,  el perjuicio que a 
a los in tereses  ge nera les  de! país 
podría i r rogarse si los cuen ta 
correnti stas y los imponentes de 
las C a ja s  de -Ahorro,  retiraban 
parte considerable de sus fon
dos, sin causa  bas tante  que j u s 
t i f icase su procedéis En rigor,  
aquellas medidas entrañaban,  
más que la l imitación de un de
recho,  una verdadera  cortapisa 
a! abuso  de éste.

Aunque ios Decr eto s  de que 
se traía han producido los e f e c 
tos pretendidos,  la realidad lia 
venido a poner de manif iesto la 
necesidad de sujetar  también a 
determinadas trabas otras opera-  
d o n e s — algunas análogas  a las 
pr imeramente comprendidas —  
y asimismo,  la conveniencia  de 
que la f iscal ización gubernativa  

.se l leve a cabo,  en lo suces ivo ,
• en distinta forma y sob re  b a se s  
diferentes.

Para asegurar  eí éxito de esta 
disposición,  la Junta  de Def ens a  
confía,  mucho más que en !a se-  
vferidad de las sanc iones  se ña la 
das,  en esa exal tac ión del es p í 
ritu de ciudadanía que,  al pres i 
dir el movimiento nacional pre
sente,  impone el cumplimiento 
de los deberes ,  con olvido mo 
mentáneo del e jercicio  de los 
derechos.

. En a tención a lo expuesto ,  
como Presidente  de la Junta  de 
Def ensa  Nacional ,  y de acuerdo 
con ésta,  vengo en decretar  lo 
siguiente:

Artículo primero.  La retirada 
por ios part iculares o entidades 
de sumas que figuren a su nom
bre en las cuentas corr ientes  de 
los B a n c o s  o Es tablec imientos  
de crédito en general ,  no podrá 
l levarse a cabo  sin solicitar y 
obtener  la correspondiente auto
r ización gubernat iva,  y a jus fán
dose a las siguientes  normas:

Primera. Cuando las extrae.' 
d o n e s  realizadas no excedan , en 
cada período de treinta días, de 
mil quinientas pesetas,  dicha au
torización se otorgará por los 
G obernadores civiles de las c a 
pitales, y los C om andantes Mili
tares en las restantes localida
des, siendo requisito indispensa
ble para ello, que al talón se  
acom pañe una declaración jura
da, suscrita por el interesado,  
acreditativa de las cantidades

retiradas en aquel período en 
cualquiera de las plazas so me t i 
das a ia jurisdicción de esta Jun 
ta de Defensa ,  o negat iva  en su 
caso ,  al solo efec to  de qu e  no 
quepa rebasar  f raudulentamente 
e! tipo antes  señalado.

Se gunda,  Si  las ext racc iones  
de re ferenc ia  exc ede n de mil 
quinientas pe setas ,  la autor iza
ción habrá de sol i ci tarse de una 
j u n t a  que se  constituirá en cada 
capital de provincia,  y que e s t a 
rá integrada por el G o ber na do r  
civil,  el Com an da nt e  Militar y el 
D elegado de Hacienda,  o las 
personas  en quienes los mismos 
deleguen, bajo su responsabil i 
dad. Las  solici tudes serán,  re 
sueltas por esa junta ,  por orden 
r iguroso de entrada y con ia 
máxima urgencia;  debiendo a le 
g ars e  y probarse  en forma,  por 
los peticionarios,  ia neces idad 
de ia pretensión deducida y la 
aplicación que ha de darse a la 
suma reclamada.

Artículo segundo.  S e  su je t a 
rá a las normas indicadas en el 
artículo anterior,  toda extracc ión 
o disposición de fondos,  s i tua
dos en los B a n co s  o es ta ble c i 
mientos mencionados' ,  con cargo  
a cuentas  de crédito,  imposic io 
nes  a plazo fijo, préstamos,  etc. ,  
cualquiera que sea  la forma 

•adoptada (talones,  t raspasos  en 
cuentas,  transferenc ias ,  etc .) ,  y 
en general ,  cualquier movimien
to de recursos que conduzca  a 
idéntica f inalidad.

Quedan sin em bargo e x c e p 
tu a d a s — de acuerdo con la re 
gla quinta de la Orden de vein
tisiete de julio ultimo— las tran s
ferencias entre Establecim ientos  
de Crédito oficialmente autori
zados, cualquiera que sea la 
cuantía de las mismas, siempre  
que concurran los dos siguientes  
requisitos: Primero. Que dichos 
establecimientos radiquen en 
provincias que formen parte del 
territorio ocupado, y segundo,  
que los fondos objeto de las 
transferencias, pertenezcan a los 
Establecim ientos y no a terceras  
personas.

Artículo tercero .  Las dispo
siciones contenidas en el artícu
lo primero de este  D ecreto, s e 
rán observadas en su totalidad, 
para la retirada por parte de los 
imponentes de las cantidades

que figuren a su nombre  en las 
C a ja s  de Ahorro,  con la única 
diferencia de que el tipo de mil 
quinientas pe setas  fijado para las 
cuentas  corr ientes  u operac iones  
análogas ,  ha de entenderse su s
tituido por el de quinientas p e s e 
tas para los ca so s  a que el pre
sente  artículo se contrae.

Artículo cuarto.  Las  normas 
expresadas  en los preceptos an 
ter iores,  no serán apl icables  a la 
devolución de las cant idades in
gresad as  en metál i co y d irec ta
mente  por los interesados en sus 
cuentas  corr ientes  o l ibretas de 
ahorro,  a partir del día 6  de a g o s 
to pasado,  conforme a lo p re v e
nido en la Orden de esa fecha .

En su consecuencia,  podrán  
aquellos disponer de tales su
mas, sin som eterse  a limitación 
alguna especial.

Artículo quinto.  Para  que el 
B a n c o  de Es paña  pueda otorgar 
créditos,  será requisito indispen
sable  que el particular o entidad , 
que pretenda la concesión ,  lo 
solici te por escri to de la S u cu r
sal de aquel es tablec imiento,  
ex is tente en el lugar en que el 
peticionario tenga  su residenc ia 
o e jerza  su industria.  La sol i ci 
tud expresará  la necesidad de la 
concesión ,  la apl icación que ha 
de darse a la suma reclamada y 
la c lase  y cuantia de la garantía 
que en su caso  se  o frezca ,  e irá 
acompañada de los co rr esp o n
dientes e lementos  probatorios.,

Si el crédito pretendido no e x 
cediera de veinticinco mil p e s e 
tas ,  la conces ión  corresponderá  
al B anco  de España .  Én otro  
caso ,  este  Establecimiento  se  
l imitará a elevar la instancia do
cumentada, con informe detalla
do ace rca  de su procedencia, a 
esta Junta de D efensa, la cual 
resolverá en definitiva. Para que 
pueda fijarse con exactitud la 
com petencia del organismo lla
mado a resolver y poseer los 
debidos elementos de juicio, los 
interesados acom pañarán tam 
bién a la instancia inicial una 
declaración jurada, por ellos sus
crita, expresiva de que no tienen 
concertado otro crédito en todo  
el territorio sometido a esta Ju n 
ta, desde el dieciocho de julio 
pasado, especificando^ en el su
puesto contrario,.la clase y cuan-
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tía de los c réditos  que  les hayan 
sido confer idos.

Para poder  d isponer  de todas  
las cant idades  o t orga das  con 
ar reglo  al p re sen te  art ículo,  será 
preciso  el cumplimiento de las 
no rm as  que, con ca rác ter  g e n e 
ral, se  han cons iguado en e s te  
Decreto .

Artículo sexto .  La concesión 
de r ede sc ue n to s  a la Banca pr i
vada  por  pa r te  del Banco de  
Espa ña ,  cor re spon de rá  a és te  si 
la cant idad de m an dad a  en un 
per iodo de  t reinta  días no es s u 
per ior  a t re sc i en tas  mil pe se ta s ,  
y a la Jun ta  de  Defensa ,  previo  
informe ra zo na do del ex p re sa d o  
Es tablec imiento,  si aquella ca n
tidad exce de  de  la citada cifra.

Artículo sépt imo.  Q u eda  te r 
minan tem en te  prohibida la cu s 
todia de metál ico y bil letes del 
Banco de Espa ña  o de Bancos 
ex t ranjeros ,  en ¡as cajas de s e 
gur idad que pose en  los Bancos  
o Es tablec imientos  d Crédi to  
en genera l  y a r r iendan a íerce-  
r a s ' p e r s o n a s  que  figuran como, 
t en ed o re s  del numerar io ,  idént i 
ca prohibición a lcanza  a los d e 
pós i tos  lacrados  que ten ga n la 
misma final idad y a cualquier  
otra modalidad  de a t eso ram ien to  
en los Establec imientos  indica
dos,  enca minada  a sus t r ae r  dé  
la circulación el metál ico y los 
bil letes de  que  se t raía.

Artículo oc tavo.  Para  la e fec
t ividad del precepto  contenido  
en el art ículo anterior ,  los t e n e 
dores  de  numerar io  debe rán  p r e 
sentar ,  en el p lazo máximo de  
cinco días, a par ti r  de  la publ i
cación de es te  Decre to ,  una  d e 
claración jurada al Direc tor  del 
Banco o Es tablecimiento r e s 
pect ivo,  com prens iva  de  la c lase 
y cuantía  de los r ecu rsos  de r e 
ferencia,  y aquél lo pond rá  en 
conocimiento  del G o b e r n a d o r  
civil, para  que des igne  un fun
cionar io que,  en unión del in te
re sa do  y del r ep r e se n ta n te  del 
Banco,  p re senc ie  la ap er tu ra  d e  
la Ca já  y la ext racción del nu
merar io .  Inm edia tam ente  ingre
sará  é s te  en la cuenta corr iente  
de  su propie tar io ,  si la tuviese ,  
o en la que al efecto se le abra,  
s iendo de  apl icación a es te  caso  
lo preven ido  en el párrafo  final 
del artículo décimo del pr e sen te  
Dec re to .

Artículo noveno.  D e sd e  la 
publicación de  es ta  Disposición,  
q u e d a  as imismo prohibida la 
aper tu ra  de  las cajas,  depós i tos  
lacrados,  etc. ,  a que se  refiere 
el art ículo sépt imo,  mient ras  no 
se ob se rven  las formal idades  y 
se  cumplan las pre ve ncione s  exi 
g idas  en el ar t ículo octavo.

Artículo décimo. A c o r d a d a  
por  cualquier dependenc ia  públ i 
ca o Es tablecimiento de  crédito 
en genera l ,  la devolución de  un 
depós i to en metál ico,  de  cuantía 
super ior  a rnil quin ientas  p e s e 
tas ,  no se  hará en t re ga  de  su 
importe,  en ningún caso ,  al in
te r es ad o ,  debiendo,  quien d e 
cre te  la devolución,  adoptar  las 
medidas  per t i nen tes  para que  el 
metál ico se  ingrese ,  a nom bre  
de  aquél ,  en su. cuenta cor r ien
te.  Si el dep os i t an t e  no tuviese  
cuenta  corriente,  se  le abr irá al 
efecto en el Banco que  des igne ,  
de  los s i tuados en la localidad, 
cualquiera que  sea  la suma  ob 
jeto del depós i to.

En uno y otro caso,  no se  en 
tende rá  real izado el ingreso  di
r ec tam ent e  y por  el mismo cu en 
ta cor rent i sta ,  y en su virtud, se 
es t imará  aquél a los f ines de la 
disposición de  numerar io ,  como 
l levado a cabo ant es  del seis de  
agos to  último.

Artículo undécimo.  La fa lse
dad  comet ida  en las dec la rac io 
nes exig idas  en es te  Decre to ,  
así  como toda  con t ravenc ión  d o 
losa de  las dispos ic iones  que el 
mismo contiene ,  serán  sever ísi -  
m am en te  s an ci on ad as  por  esta 
Jun ta  de  Defensa ,  sin que qu epa  
la condonación ,  cuando las p e 
nas  impues tas  sean  de  carác ter  
pecuniario.

Artículo duodécimo.  Q u ed an  
d e r og adas  cuan tas  d isposic iones  
de  carác ter  genera l  o especial ,  
se  op on ga n a las conten idas  en 
el p r e sen t e  Decre to ,  el cual e n 
t r a rá  en v igor  el mismo dia de  
su publ icación en el B o l e t í n  O f i 
c i a l .

Dad o  en Burgos  a doce  de  
sept iem br e  de  mil noveci en to s  
treinta y s e i s . = M I G U E L  G A 
BANEOLAS.

ORDENES
Del 6  d e  s e p t i e m b r e  d e  1936.

5 . a
La Jun ta  de Defensa  Nacional ,  

por  resolución de es ta  fecha , ,  
conc ed e  la gratificación de  efec
t ividad de 1.300 pese t a s ,  a parti r  
de  primero de  octubre  próximo, 
al M ae s t ro  de tal ler D. Aurel io 
Pé rez  Sillar, de  la Academia  de 
Arti llería e Ingenieros,  el cual 
cuenta  t rece  años  de efectividad 
en su empleo.

Por  la Ju n ta  de  Defensa  N a 
cional,  Feder ico  Moníane r .

6.a
La Ju n ta  de  Defensa  Nacional ,  

por  reso lución de esta fecha,  ha 
aco rdad o conceder  los premios  
de  efect ividad que  se indican, a 
los Oficiales que f iguran en la 
s iguiente relación que comienza  
con D. Jua n  P er te gu e r  Velera y 
te rmina  con D. J o s é  C a rm ona .

Por  la Jun ta  de Defensa  N a 
cional,  Feder ico  Moníaner .

*  *  *

Relación que se cita.
Mi! quin ientas  pese t as ,  desd e  

1.° de  oc tubre  de 1936, por  15 
años  de  efect iv idad en el empleo:

Cap i tá n  de Arti llería,  de  la 
Academ ia  de  Artillería e I ng e
nieros . D. Juan  P er t eg u er  Valera.

Mil pes e t a s ,  por  diez años  de  
empleo,  a par ti r  de  1.° de  a g o s 
to pasado:

Capi tán  de  Arti llería D. C a r 
los F e rn án d ez  y G o n zá l ez  Lon- 
goria ,  de  ¡a Academia  de  Arti l le
ría e Ingen ieros .

Cap i tán  de  Artillería D. J o s é  
Riera Aiza,  de  la misma.

Ten ien te  Artillería D. Ricardo 
Arrie ro  Gardie l ,  de la misma.

T e n ien te  de  Ingenieros  don 
F e rn and o Ga rc ía  Rodr íguez ,  de  
la misma.

Mil pese t a s ,  por  diez años  de  
empleo ,  a par ti r  de 1.° de o c t u 
b re  de  1936:

T e n i e n t e  de  Artillería D. C a 
milo Vázquez  G o n d a r a z ,  A ca 
demia  de  Arti llería e Ingenieros .

T e n i e n t e  de  Arti llería D. J o s é  
C a r m o n a  y P é rez  de  Vera,  de  la 
misma.


